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Dispõe sobre a instalação de telefone com 
linha direta à Ouvidoria Central da Saúde em 
todas as Unidades de Saúde sob Gestão 
Municipal. 

010 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Executivo Municipal deverá disponibilizar pelo menos um 
aparelho telefônico em cada Unidade de Saúde sob Gestão Municipal com 
linha direta à Ouvidoria Central da Saúde, para que a população Possa 
elaborar, de forma gratuita, reclamações, sugestões, denúncias ou tratar de 
outros assuntos relacionados à saúde no Município de São Paulo. 

§1° Subordinam-se ao regime desta Lei todas as Unidades de Saúde sob 
Gestão Municipal, inclusive, as Unidades Básicas de Saúde, Unidades 
Especializadas Ambulatoriais, Unidades Hospitalares, Centro de Referência do 
Idoso, Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS, Serviço de Atendimento 
DST/AIDS, Centro de Referência Saúde do Trabalhador - CRST, e outros que 
fazem parte da Rede Municipal de Saúde. 

110 	§2° As Unidades de Saúde sob Gestão Municipal deverão afixar, em local 
visível, placa informando a Sociedade sobre a existência do serviço. 

§3° O aparelho telefônico deverá ser instalado em local de fácil acesso à 
população, preferencialmente na Recepção ou Sala de Espera da respectiva 
Unidade de Saúde. 

Art. 2° O serviço será disponibilizado à população no mesmo horário de 
funcionamento de cada Unidade de Saúde. 

Parágrafo único. A Ouvidoria Central da Saúde deverá disponibilizar 
atendimento vinte e quatro horas, nos casos de Unidades de Saúde que 
funcionem por igual período. 
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Art. 30  Os procedimentos previstos nesta Lei devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da Administração Pública, 
principalmente no que concerne à transparência e ao respeito do sigilo de 
dados. 

Parágrafo único. Os entes de saúde previstos nesta Lei deverão gerar 
numeração específica para cada atendimento, de forma que o cidadão possa 
acompanhar sua demanda. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 
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r 1 Folha r 	 c.' i°  o 5  do pro 

N° 312._. de..3_ 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de criar um canal direto da população 
com a Ouvidoria da Saúde, de maneira que se possam denunciar os casos de 
falta de medicamento, ausência de médico/enfermeiros, mau atendimento, falta 
de aparelhos médicos ou quaisquer outras questões que envolvam falhas na 
prestação do serviço de saúde pública nas Unidades de Saúde sob Gestão 
Municipal. 

Muitas vezes, o cidadão constata esta falha no serviço, manifesta seu 
descontentamento com o funcionário da Unidade de Saúde, porém esta 
reclamação nunca chega ao conhecimento das autoridades superiores. 

Esta medida contribui, inclusive, para que o Secretário Municipal de Saúde 
possa tomar ciência do que vem ocorrendo nas Unidades de Saúde da cidade 
de São Paulo. Trata-se de implementar uma estrutura de apoio ao usuário que 
identifica problemas e acompanha sua solução. 

O estímulo à transparência pública é um dos objetivos essenciais da moderna 
administração. Essa implementação contribui para o fortalecimento da 
democracia, prestigia e desenvolve as noções de cidadania e incentiva o 
controle social sobre os atos da gestão, ampliando o acesso do usuário ao 
processo de avaliação da Secretaria Municipal de Saúde. 

Facilitar o acesso do usuário e melhorar os procedimentos de recebimento de 
reclamações e solicitações, bem como assegurar que as informações 
recebidas encontrem respaldo na administração das Unidades de Saúde sob 
gestão Municipal, resulta em efetiva melhoria dos serviços oferecidos à 
população. 

Neste contexto, resta evidente a necessidade de aprovação deste projeto de 
lei, posto que os entes responsáveis pela saúde da população devem estar 
constantemente em contato com os cidadãos para captar seus anseios e 
reclamações. 

Dessa forma submetemos ao crivo de nossos pares o presente projeto de lei 
para análise e aprovação. 

Viaduto Jacarei, 100 :3. 0  andar — sala 307 — Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 _ 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos par prosseguimento. 

oberto da Silva C 
Sup isor Substituto de SGP.22 

REcEmo NA PROCURADORIA DA C.ki.:4' ,EA 
SETOR DE PESQUVSA E ASSUISMA DE ANAI.02 

EM I 
• ■•••■•■■••■........ 

e 

122, 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



M
at

ér
ia

 P
L 

33
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



Folha 
Proc. n 

Isis Duare. 
RF 11.207 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°339/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionament 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 7.797, de 30 de agosto de 2012, que aprova a Estrutura 
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 
Gratificadas do Ministério da Saúde; 

- Portaria n° 1.193, de 16 de junho de 2004, do Ministro de Estado da Saúde, que 
disciplina o funcionamento do Departamento de Ouvidoria-Geral do Sistema Único de 
Saúde; 

- Lei Complementar Estadual n° 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 

- Lei Estadual n° 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica Municipal, arts. 212 a 218; 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe — COM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, com a 
criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010; 

- Decreto Municipal n° 40.248, de 12 de janeiro de 2001, que institui no Gabinete da 
Prefeita a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 
Proc. n .0 

Isis Duanci 
RF 11.207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Portaria n° 867, de 29 de abril de 2008, da Secretaria Municipal de Saúde, que 
instala a Ouvidoria Municipal de Saúde vinculada ao Gabinete do Secretário Municipal 
de Saúde — atribuições e competências; 

- PL 366/2003, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre agendamento de 
consultas médicas nas unidades de saúde do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 4. 

São Paulo, 10 de junho de 2013. 

Marcella F o Gi caglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento 
Regulamento  
Vigência  
Vide Decreto n° 2.181, de 1997 

18078 

Presidência da Repúblicra roo. n Link 

• 	 Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos D1 1u .a2r0t  likr,  

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

,:rf-ruLo 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
'Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°. inciso )0001, 170. inciso V. da Constituição Federal  e art. 48 de suas  
Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física :ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor' a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desemolvern atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuiçêo ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

1 	§ 1° Produto é qualquer bem, ~I ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitá .ria, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 

dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como à - transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada Dela Lei n° 9.008, de 21.3.19951 

I = reconhecimento dà vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

wonmplatialto.g ov.briccivi 1_03/lei s/I8078.htm 
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:CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

03106/13 	 L8078 

. b) por incentivos à criação e desenvolÁrnento de associações representativas; 

' c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

Fotha_ms55203  
Proc. n°. 

tais Duart 
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança;tur 

desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170. da Constituição Federal),  sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas :à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentim à criação pelos fomecedoreé de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

1111 	VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 
, 

Art. 50  Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os „ 
seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo; 

IV -- criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

V,- concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§'1° Vetado.  

§ 2° (Vetado.  

• Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 
, 

- a proteção dada, saúde e segurança contra os riscos proxocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

li.- a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade"rtas contratações; 

- a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

- IV - a proteção conÚa a publicidade'ertganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
como 'contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

,V - a modificaçãor das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 'revisão 
em razão de fatos supervenientes que as tomem excessivamente onerosas; 

www.planalto.g ombr/ccivi 1_03/lei s/I8078.htm 
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03106/13 	 L8078 

• VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

, VII - o acesso aos ' órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos Ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica 
aos necessitados; 

- - VIII - a facilitação dá defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, icritério do juiz for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regrás ordinárias de experiências; 

'(Vetado); 	 Folha 	0 9 

X- 	 az prestação dos serviços públicos em geral. 	
Proc. n cl -p- , 

a adequada e eficaz 	

e 
P' 

, 	
. 	 Ists Duarte •04 11.2 O 74§40'40,„ 4 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de fftados o -- 	oes  
internacionais de que o Bradl seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem Corno dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, , 
costumes e eqüidade. 	- 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 
danos previstos nas normas de consumo. 

• CAPITuLo 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

'Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os :fornecedores, em, qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a 
seu respeito. 

- Parágrafo único. Em se tratando de produto,industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se 
refere este artigo, através,de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9° O fornecedor, de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção de outras medidas cabíveis em 'cada caso concreto. 

• Art 10 O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria . 	• 
saber apresentar alto grau de nocividade ou périculosidade à saúde ou segurança. 

§` 1° O fornecedor'de produtos e serviços qtiè, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, 
tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante ,anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios,publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 30  Sempre que terem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança 
dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informa-los a respeito. 

Art. 11. (Vetado).  

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeta': fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem corno por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. 

•:, 

' 

www.planalto.g ov.br/cciÀ I 03/lei s/18078.htm 3/22 
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03/06/13 

Mensagem de veto 

Regulamento  

Presidência da República Folha 
Casa Civil 
	

Proc. n°. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos Is Durt 
RF 11.20 

LEI N° 8.000. DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.  

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 10  Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serÀços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou e‘entual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado. 

TrruLo 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° A saúde é ,um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 10 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

.§ 2° O dmer do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

Art. 3° A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, 
o saneamento básico, o' meio ambiente, O trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e seNços essenciais; os níveis de Saúde, da população expressam a organização social e econômica do , 	, 
País.- 

ah 	Parágrafo único. ,Dizem ,respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletNidade condições de bem-estar físico, mental e social. 

,.TÍTULO II 

DO SISTEMA' ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, téla Administração' direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas 'rio disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de instiMos, medicamentos, inclusive de sangUe e hernoderivadOs, e 
de equipamentos para saúde. 

2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 

CAPÍTULO I 
- 

Dos Objetivas e Atribuições 

Art. 5° São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 

• 

1/17 www.planalto.g ombr/ccivi I 03/1eis/18080.htm 
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Decreto n°7797 

Presidência da República 
Casa Civil 

ubchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETA: 

"11.:_até 13 de setembro de 2012 no Ministério, da Saúde: dezenove DAS 101.3, dezoito DAS 101.Z quatro DAS 
101.1, dois DAS 102.2 e dois DAS 102.1; e (NR) 

Art. 72  Este Decreto entra em vigor 

I - com relação ao art. 62, na data de sua publicação; e 

Folha 	 ,  
Proc. n°01-Õ? 

Isi Duarte 	• ues 
R F 11.207 

DECRETO N°7.797 DE 30 DE AGOSTO DE 2012  

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Saúde. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

Art. 12  Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do 
Ministério da Saúde, na forma dos Anexos I e II. 

Art. 22  Ficam remanejados, na forma do Anexo Hl, os seguintes cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - 
DAS: 

I - do Ministério da Saúde para a Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

a) um DAS 102.4; e 

b) um DAS 102.3; 

II - da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do planejamento, Orçamento e Gestão, para o Ministério da Saúde: 

a) um DAS 101.4; 

b) Unte DAS 101.3; 

- c) dezessete DAS 101.2; 

d) dois DAS 101.1; 

e) três DAS 102.2; e 

f) quatro DAS 102.1. 

Art. 32  Os apostilamentos decorrentes das alterações processadas deverão ocorrer no prazo de trinta dias, contados da data da 
•publicação deste Decreto. 

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput, o Ministro de Estado da Saúde fará publicar no Diário Oficial da União, no 
prazo de trinta dias, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se 
refere á Anexo II, indicando, inclusive , o número de cargos vagos, sua denominação e respectivo nível. 

Art. 49  O Ministro de Estado da Saúde poderá editar regimento intemo para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura 
Regimental do Ministério, suas competências e as atribuições de seus dirigentes. 

'Art. 5-2  Os ocupantes dos cargos e funções de confiança que deixam de existir por força deste Decreto consideram-se automaticamente 
exonerados ou dispensados. " 

Art. 62  O inciso II do caput do art. 1 2  do Decreto n2  6.521. de 30 de iulho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

II - com relação aos demais dispositivos, em 14 de setembro de 2012. 

Art. 82  Fica revogado o Decreto n 2  7.530. de 21 de julho de 2011. 

Brasília, 30 de agosto de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

vwm.planalto.gov.br/cci ■41 03/ Ato2011-2014/2012/Decreto/D7797.hírnitart8 1/38 
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03/06/13 

YA/II - coordenar e apoiar a definição de diretrizes do sistema nacional de informações em saúde, integrado em todo o território nacional, 
abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços; 

XVIII - coordenar e apoiar as atividades relacionadas com o sistema federal de administração dos recursos de informação e informática no 
âmbito do Ministério da Saúde; e 

Folha 
P r Ge. LL XIX- coordenar as ações de descentralização no SUS. 

Parágrafo único. A Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa exerce, ainda, o papel de órgão seteirigt -golS,isl 
dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, por intermédio do Departamento de Informática do SUS. 	RF 11..207 

Art. 33. Ao Departamento de Apoio à Gestão Participativa compete: 

- propor, coordenar e apoiar a implementação da Política Nacional de Gestão Participativa em Saúde; 

li-criar e implementar mecanismos de apoio ao processo de organização e funcionamento do Controle Social do SUS; 

III - fomentar a participação de trabalhadores e usuários na tomada de decisões na gestão do SUS; 

" IV - apoiar processos de qualificação e efetivação do controle social do SUS; 

V - contribuir para a promoção da equidade em saúde, acolhendo e articulando as demandas de grupos e populações socialmente 
excluídas; 

VI apoiar iniciativas dos movimentos sociais para o processo de formulação de políticas de gestão do SUS; 

VII -fomentar e ampliar a mObilização social pelo direito à saúde e em defesa do SUS; 

VIII- mobilizar e instrumentalizar gestores e trabalhadores de saúde para as práticas de gestão participativa; 

IX- estabelecer mecanismos de educação e comunicação em saúde com a rede escolar, com as organizações não gmemamentals e com 
os moMmentos sociais; e 

X - Mabilizar e coordenar a realização de estudos e pesquisas, visando à produção do conhecimento no campo da gestão participativa e do 
controle social. 

Art. 34. Ao Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS comete: 

- propor, coordenar e implementar a Política Nacional de Ouvidoria em Saúde, no âmbito do SUS; 
• 	 • 	 , r 

II - estimular e apoiar a criação de estruturas descentralizadas de ouvidoria em saúde; 

III implementar políticas de estímulo à participação de usuários e entidades da sociedade no processo de avaliação dos serviços 
prestados pelo SUS; 

1111 promover ações para assegurar a preservação dos aspectos éticos, de privacidade e confidencialidade em todas as etapas do 
processamento das informações decorrentes; 

- assegurar aos cidadãos o acesso às informações &obre o direito à saúde e às relativas ao exercício desse direito; 

VI - acionar os órgãos competentes para a correção de problemas identificados, mediante reclamações enviadas diretamente ao Ministério 
da Saúde, contra atos ilegais ou indevidos e omissões; no âmbito da saúde; e 

VII - viabilizar e coordenar a realização de estudos e pesquisas visando à produção do conhecimento, no campo da ouvidoria em saúde, 
para subsidiar a formulação de políticas de gestão do SUS. 

r 

"Art. 35. Ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS compete: 

1 .- promover o fortalecimento do Sistema Nacional de Auditoria do SUS no território nacional; 

II - auditar por amostragem a adequação, a qualidade e a efetividade das ações e serviços públicos de saúde, e a regularidade técnico-
financeira da aplicação dos recursos do SUS, em todo o território nacional; 

III - estabelecer diretrizes e propor normas e procedimentos para a sistematização e a padronização das ações de auditoria, inclusive 
informatizadas, no âmbito do SUS; 

IV promover a interação e a integração das ações e procedimentos de auditoria entre os componentes do Sistema Nacional de Auditoria 
do SUS; 

V - apoiar iniciativas de interlocução entre os componentes do Sistema Nacional de Auditoria do SUS, os órgãos de controle interno e 
externo e os Conselhos de Saúde; 

www.plarralto.gov.br/cciÁl  03/ Ato2011-2014/2012/Decreto/D7797.htrrWarli 16/38 j 
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PORTARIA N° 1193 

PORTARIA Na 1193/Gil Em 16 de junho de  

Disciplina o funcionamento do Departamento de Ouvidoria-Ge—r-K-dciSfátem' 
Saúde. 	 RF 11.207 

Art. 50  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

HUMBERTO COSTA 

ettr2001.saucle.g cw.br/sas/PORTARIAS/Port2004/GM/GM-1193,Nrn 

03/06/13 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, 
inciso I, da Constituição Federal, e tendo em vista'a necessidade de resguardar a transparência e a moralidade na 
Administração Pública, 

RESOLVE: 

Art.10  O Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS da Secretaria de Gestão Participativa, no exercício das 
competências que lhe são designadas pelo Decreto 4.726, de 9 de junho de 2003, terá a responsabilidade de 
centralizar o recebimento das denúncias formuladas por servidores e cidadãos interessados, relativamente às 
atividades e procedimentos internos, no âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS. 

,Art. 20  Para facilitar e dinamizar o acesso dos cidadãos e servidores, o Ministério da Saúde providenciará, 
no prazo máximo de 30 trinta dias, a contar da, publicação desta Portaria, a criação de um link, no portal do 
Ministério (www.saude.gov.br), com a exclusiva finalidade do recebimento das denúncias e reclamações. 

11111 	Art. 3° Deverá também ser disponibilizado aos cidadãos e servidores, no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco dias), a contar da publicação desta Portariã, üm número único nacional e gratuito, para que as denúncias e 
reclamações possam ser efetivadas por meio telefônico. 

Art. 40  O Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS da Secretaria de Gestão Participativa encaminhará ao 
Gabinete do Ministro, para providências cabíveis, ein periodicidade mensal, relatório circunstanciado, narrando as 
denúncias recebidas e medidas adotadas. , 

Parágrafo único. As denúncias de cometimento de infrações penais deverão ser enviadas, de imediato, à 
Chefia de Gabinete do Ministro, para fins de encaminhamento ao Departamento de Polícia Federal e ao Ministério 
Público Federal. 
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03/06/1i' 

FoVna 
Prec. 

Duarte, 
RF 11-2 07  

Fonte 

DOE-110/03/1995, p. 1 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SeoretailáGáral Parlamentar 

••'• Departamento dá DOètimentação e Informação 

Lei Complementar n°791, de 09/03/1995 
_ - 

Là Texto da Norma Cl Diáno Oficial 
. 	. 	. 

-- 	 , 

, 

 

Ementa ' 

". .z.  Estabelece o Código de Saúde no Estado 

à 
Projeto '- Autor 	 Promulgação 

PLC 15/1991  - Roberto Gouveia 	„, 	 Executivo 	•‘ 

' 	 , • 
..• 

Situação Atual ' 

Re publicação 

Sem revogação expressa 

1 
„ 	 Alterações ,- 

Lei Complementar n'''846 de 04/06/1998  
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar n°791. de 1995,  do 
seguinte teor... (DOE-I 05/06/98, p. 1) 	• 

O Partes vetadas pelo Govemador e mentidas peláALESP de 15/05/1995 
(DOE-I 16/05/95, p.1) 	

, 

•13 Decreto n° 53.019 de 2010512008  
Ag, 	 I Regulamenta a transferência de recursos financeiros, de forma direta e regular, do Fundo 
111P 

	

	Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, destinados ao financiamento 
das ações e serviços de saúde realizados no âmbito da atenção básica, componentes de 
programas e estratégias do Sistema Único de 1  Saúde no Estado - SUS/SP (DOE-I 
21/05/2008, p. 3)  

El Decreto n° 52A23 de 29/11/2007 	 - 
Institui o Programa PRO SANTA CASA de apoio técnico e recuperação financeira das 
Santas Casas e Hospitais Filantrópicos do Estado de São Paulo (DOE-I 30/11/2007, p. 1) 

Correlatas , 

Lei n° 12.060 de 26/09/2005  
Dispõe sobre a substituição por ações de saúde mental do procedimento de internação 
hospitalar psiquiátrica no Sistema Único de Saúde do Estado (DOE-l27/0912005, p. 1) 

(2) Resolução Estadual SS n° 126 de 08/09/2005 
Aprova Norma Técnica referente à sedação consciente inalatória com a mistura de óxido 
nitroso e oxigênio em estabelecimentos de assistência odontológica e determina , 
providências correlatas (DOE-I 09/09/2005, O. 13/15) 

O Portaria SS/CVS -1 de 18/01/2000 	,- 
Aprova Norma Técnica que trata das condições de funcionamento dos Laboratórios 
Clínicos (DOE-I 19/02/2000, Supl.) 	- 

Lei n° 10.241 de 17/03/1999 	 • 

`. Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde (DOE-I 
18/03/99,p 1)  

- _ 
www.alsp.gov.brileg islacao/norma.dakl= 11613 	 » 1/2 
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03/06/13 

Lei n° 9.505 de 11/03/1997 
Disciplina as ações e Os serviços de saúde do trabalhador no SUS (DOE-I 12/03197, pF1,1ha  

Proc. n°,0 - 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo • 

indexadói•ds, 
• Isis Duarte 
RF 1L207 

u e s 

2/2 wom.alsp.gov.br/leg  islacao/norma.do?i& 11613 
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t 

lei; Duarte TZ—.  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RF 11.207  

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informa , 

es 

LEI COMPLEMENTAR„N 791, DE 09 DE MARÇO DE 1995 

(Projeto de Lei Complementar n°15/91, do Deputado Roberto Gouveia e outros) 

Estabelece o Código de Saúde no Estado 

dei0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
wFaço'Saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Disposição Preliminar 

Artigo 1°. — Este Código estabelece normas de ordem pública e interesse social para a 
promoção, defesa e recuperação da saúde; nos termos da Constituição da República e da 
Constituição do Estado, e dispõe sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e o 
controle das ações e dos serviços de saúde nas esferas estadual e municipal. 
§ 1°. — As ações aos serviços de Saúde compreendem, isoladamente e no seu conjunto, as 
iniciativas do Poder Público que tenham por objetivo a promoção, defesa e recuperação da 
saúde, individual ou coletiva, e serão desenvolvidos pelo Poder Público com o apoio e a 
vigilância da sociedade, a quem cabe também propor qualquer medida sanitária de interesse 
coletivo. 
§ 2°. -- Na organização e no funcionamento do Sistema único de Saúde -- 'SUS; o Poder 

ePúblibO atuará sob :,,,à orientação dá que o desenvolvimento econômico é instrumento do 
desenvolvimento social e do bem-estar, Coletivo, e que as metas econômicas devem ser 
formuladas em função das metas sociais. 

PARTE PRIMEIRA 

, Dos Fundamentos Políticos e Sociais da Saúde 

ITULO I 

Da Saúde como Direito Social 

Artigo 2°. — A saúde é uma das condições essenciais da liberdade individual e da ,igualdade 
de todos perante a lei. 
§ 1°. -- O direito à , ãaúde é inerente à pessoa humana, constituindo-se em direito público 
subjetiyo. 

www.al.sp.gcN.br/repositoriallegislaCe&lei  complementar/19951el CoMplernentar n.791, de 09.03.1995.htm 
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SEÇÃO V FeA.h5s. 
Pr 

Da Ouvidoria Geral 	 ues 

RF 

O3/O13 	 Código de Saúde do Estado de São Paulo 

§ 5°. 	É assegurada a cooperação dos Sindicatos de Trabalhadores nas ações de 
vigilância sanitária,',:desenvolvidas nos„ locais de trabalho, bem como o direito dos 
trabalhadores e dos - sindicatos de acesso às informações coletadas e aos relatórios de 
avaliação das condições de trabalho registradas processualmente. 

Artigo 36— Sem prejuízo da competência do dirigente do SUS e da atuação dos órgãos de 
controle externo e interno e do Conselho, Estadual de Saúde, haverá, na direção do SUS 
estadual, uma Ouvidoria Geral, incumbida de detectar e receber reclamações e denúncias, 
encaminhando-as aos órgãos competentes para as providências necessárias. 
Artigo 37 — O Ouvidor Geral será designado, pelo prazo de 2 (dois) anos, pelo Secretário da 
Saúde, mediante escolha de lista tríplice' prepar da pelo Conselho Estadual de Saúde e 
composta de servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional do Estado, 
com reconhecida experiência no campo da saúde. 

II1§ 1°. — O servidor designado nos termos deste artigo fará jus, durante o tempo em que 
perdurar a designdção, aos vencimentos ou salário do cargo ou' função que exerça na 
Administração, acrescido de vantagens adquiridas na forma da legislação pertinente. 
§ 20. — Ouvido d Conselho Estadual ide Saúde, o dirigente do SUS disporá sobre as 
condições que facilitem a atuação do Ouvidor Geral. 
Artigo 38 — O Ouvidor Geral terá acesso às repartições do SUS, bem como aos serviços 
contratados ou conveniados com o setor privado, podendo solicitar as informações e os 
dados que julgar necessários para o exercício de sias funções. 

SEÇÃO VI 

Dos Recursos Humanos 

Artigo' 39— A formação dos profissionais de saúde será ordenada de modo a harmonizar-se 

	

á' .1 	• 	• ^com os objetivos do SUS e a integrar os 'pro..ssion is na estrutura doS serviços de saude.‘ 
'Artigo 40 — O Estado, por seus órgãos competenteá e em articulação com ' a União e os 

Municípios, ordenará a formação de recursos humahos para o SUS,' sando, sobretido: 
I -- a organização 'do sistema de formação de rec ursos ursos humanos e a institucionalização de 
programas de capacitação permanente do 'pessoal da equipe de saúde, mediante integração 
operacional e curricular com as instituições de ensino nos diferentes graus de 'escolaridade, 
em especial com ás instituições de ensino superiore os hospitais universitários e de ensino; 
II —'a valorização do tempo integrainOs‘Serviços do SUS; 	' 	I 

III — a adequação dos recursos humanos às necessidades específicas de cada região e de 
segmentos da população que requeiram atenção especial; e i  
IV --- a utilização da rede de serviços públicos como campo de aplicação para o ensino e a 
pesquisa em ciências da saúde, e o treinamento em serviço. 
§ 1 0. ,L A política salarial e o plano de carreiras, de cargos e salários dos servidores da área 
da saúde serão executados, levando ern conta los seguintes elementos, além de outros 
exigidos pela política de saúde: 
1. formação profissional; 
2. especificidade da,fUnção; 
3. cdmplexidade das:atribuições; 
4. local e condições- de trabalho; 

www.al.sp.dombr/repositorio/legislacao/lei complementar/1995/1c complementar n.791, de 09.03.1995.1 -strn 12/20 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



Promulgação 

Executivo 

Republicação 

Projeto -'Autor 

PL 578/1998 - Governador 

Fonte 

, 	DOE 21/04/99, p.2/3 
. 	 L 	 . 

Situação Atual 

ADIN (Ação Direta de Inconatitucionalidade) 

03/06/13 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Doclimentação e Informação 

, 

Lei n° 10.294, dle 20/04/1999 

Texto da Norma `. {.) Diário Oficial 

Fohr, 
• 

á 

 

  

Isis Duarte 
RF 1 1 _207 

LE e s 

 

Ementa: 

    

      

Dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado 

Alterações 

L) Lei n° 12.806 de 01/02/2008  
Inclui o § 30  no artigo 8° da Lei n°10.294. de 1999  (DOE-I 02/02/2008, p. 1) 

1:3 Decreto n° 52.197 de 26109/2007  
Dispõe sobre a transferência da Comissão de Centralização das Informações dos 

. 	' 
Serviços Públicos do Estado de São Paulo da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania para a Secretaria de Gestão  
Pública (DOE-I 27/09/2007, p. 1) - • 

	

13 Decreto n° 46.101 de 14/09/2001 	• ' 	• 

Dá nova redação ao artigo 2° do Decreto n°45.040, de 4 de julho de 2000,  que dispõe 
sobre as Comissões de Ética e a Comissão de Centralização das 
Informações dos Serviços Públicos do Estado de São Paulo de que trata a Lei n°10.294, 

„-, • : 13 Decreto n° 45.040 de 04/07/2000  
Dispõe sobre as COM issões de Ética e a Comissão de Centralização das Informações 

' dos Serviços Públicos-do Estado de São Peão de que trata a Lei n° 
. 	-.10.294, de 1999 (DOËjl 05/07/2000, p.6/7) 
L ., 

,, 	 • 	 _ 	 , 
• , 	 . 	 , , 	 ,, 	 , 

,Correlatas 

• U. Decreto n° 59.055 de 09/04/2013 	' 
Aprova o regulamento do DETRAN-SP (DOE-I 10/04/2013, p. 1) 

, 
El Decreto n° 58.052 de 16/05/2012  

Regulamenta a Lei Federal n°12.527, de 2011, que regula o acesso a informações (DOE-I 

13 Decreto 	n°57141 de  -18/07/2011 	 ' 
Reorganiza a Secretaria da Educação e dá providências correlatas (DOE-I 19/07/2011, p. 1) 

D Decreto n° 56.077 de 09/08/2010 	, 
Reorganiza o Centro Pioneiro em Atenção Psicossocial "Arquiteto Januário José 
Ezemplari", da Secretaria da Saúde (DOE-I 10/08/2010, p. 3) 

Cf Resolução Estadual SF n° 58 de 04/09/2009 
Dispõe sobre norrnaá l  e procedimentos para atendimento ao usuário do serviço público 
pelas unidades da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (DOE-I 05/09/2009, p. 

?2) 
• 

whwal.sp.govir/legislacao/norrnado.lcl =7663  

de 20 de abril de 1999  (DOE-I 15/09/2001, p. 2) 

• 

, 

17105/2012, p. 1) 
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03/06/13 ALESP -Legislação  do Estado de São Paulo 

13 Decreto n°54.653 de 06108/2009  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-I 07/08/2009, p. 3/9) 	F 

JI 
Decreto  n° 54.193 de 02/0412009 
Cria, na Secretaria da Saúde, o Instituto Paulista de Geriatria e Gerontologia, dispõe sobre 
sua denominação, regulamenta a Lei n° 12222;de 2006 (DOE-103/04/2009, p. 1) 	Ri:: 11.2 ,à7 

(21 Decreto n° 53.027 de 26/05/2008  
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE-127/05/2008, p. 1/8) 

El Decreto n° 52.841 de 27/03/2008 
Organiza a Secretaria de Estado dos Direitos -da Pessoa com Deficiência (DOE-I 

• 28/03/2008, p. 1/4): 

Decreto n° 52.216 de 02/10/2007 	 , 
Dispõe sobre a Comissão de Ética da Secretaria da Fazenda (DOE-I 03/10/2007, p. 1) 

D Portaria SF/IPESP n°43 de 10/02/2005 
Institui a Ouvidoria no Instituto de Previdência do Estado de São Paulo (DOE-I 16/02/2005, 
p. 15) 

Decreto n°49067 de 22/10/2004  
Disciplina o envio dos relatórios semestrais dai Ouvidorias, previstos no parágrafo único 
do artigo 9° da Lei n°10.294. de 1999 (DOE-123/10/2004, p. 1) 

Resolução Estadual SJDC n° 159 de 09/03/2004. 
Criar, no âmbito da peste, a Comissão de Ética, integrante do Sistema Estadual de Defesa 
do Usuário de Servios,Públicos - SEDUSP, que tem por objetivo assegurar o direito dos 

. usuários ao controle adequado dos serviços públicos prestados por esta Secretaria (DOE-I 
10/03/2004,p 4) 

D Resolução Estadual SJDC n° 158 de 09/03/2004. 
Aprova o Regimento Interno Padrão das Comissões de Ética integrantes do Sistema 
Estadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos - SEDUSP, na forma do Mexo a esta 
resolução (DOE-110/03/2004, p. 4) 

, 
13 Portaria CS/FUSSESP n°4 de 04/08/2003 

Institui a Ouvidoria no Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, objetivando 
o cumprimento do estabelecido na Lei estadual n°10294, de 20/04/1999 (DOE-I 
15/08/2003, p. 2) 

Resolução Estadual USP n°4.827 de.29103/200 , 1 
Cria a Ouvidoria de Serviços Públicos na Reitoria da Universidade de São Paulo (DOE-I 
03/04/2001, p. 32) 

E: Resolução Estaduál Sdn° 55 de 02/12/1999 
Institui na Secretaria da Cultura, a Ouvidoria (DOE-104/12/99, p. 23) 

, 
'Decreto n° 44.074 de 01/07/1999 
Regulamenta a composição e estabelece competência das Ouvidorias de Serviços 
Públicos, instituídas pela Lei n°10.294. de 1999 (DOE-I 02/07/99, p. 1) 

www.aLsp.gov.br/leg  islacao/norma.do?id=7863 

Lã Decreto n° 51.991 de 18/07/2007 
Reorganiza a Casa Civil (DOE-I 19/07/2007, p.,1/7) 

[2t Decreto n° 51.462 de 01/01/2007 
Organiza a Secretaria de Relações Institucionais (DOE-I 01/01/2007, p. 4) 

D Decreto n° 51.463 de 01/01/2007 
Organiza a Secretaria de Gestão Pública (DOE-I 01/01/2007, p. 6) 

13 Portaria SEP/AGEMn°'2 de 07/03/2005 , 
Institui a Ouvidoria na Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM, objetivando o 
cumprimento do estabelecido na Lei 10.294. de 1999 (DOE-I 08/03/2005, p. 1) 
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Decreto n° 43.958 de 20/04/1999  
Institui Comissão Intersecretarial para propor providências visando à implantação da Lei 
(DOE-121/04/99, p.3) 

ADIN n°64.068 de 20/04/1999 
Min n°64.068.0/8 - liminar deferida para suspender a eficácia da letra "b", do § 1°, do artigo 
1° e da expressão "Ministério Público" constante do artigo 1° das DJ. da lei. Reauerente:  
Procurador-Geral de Justiça do Estado de SPaulo - Requerida: ALESP Objeto: dispositivos  
supra mencionados da Lei 10294. de 1999  

, 
Comunicado de 20/04/1999 
- Veto parcial - Mensagem n°83/99 (DAL 21/04/9à, p. ) 

Indexadores' ,  

"reina 

www.al.sp.gov.br/leg  islac,ao/normado?id=7863 3/3 

Observações. 

03/06/13 

Folha 
Pre W-.041..0 

Resolução Estadual SAP n° 30 de 23/06/1999 
Constitui Comissão para estudar e adotar normas de harmonização e interação da Lel ,  n°:-) u r l- E2  
10294/99 (DOE-I 24/06/99, p. 9) 	 R F 1 237 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
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_ 
Pt C. il--6Ur 032 JIM 

Isre;Duar R cjFfes 
RFI 1.207 

'ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

do serviço público do Estado de São 
Lei . N°' 10.294, de.20 de abril de 1999. ,  
Dispõe sobre proteção e defess.2.:.do usuário 

--. 	- Paulo e dá outras providências 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO .PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa 
CAPÍTULO I 
Da S Disposições Gerais 

decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

"Artigo 1° - Esta lei estabelece normas básicas de proteção e defesa do usuário dos 
Igrserviços públicos prestados pelo Estado de São Paulo. 

§ 1° 	As normas desta lei viSaM'à'tUtela dos direitos do usuário e aplicam - se 
aos serviços públicos prestado 
a) pela Administração Publica direta, indireta e fundacional; 
b) pelos órgãos do Ministério „Público, quando 'no desempenho de função 
administrativa; 
c) •' -por particular,,mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio 
§ 	Esta lei se aplica aos particulares somentend.que concerne ao serviço 
público delegado 
Artigo 2° - Periodicamente o Poder Executivo publicará e divulgará quadro geral 
dos serviços públicos prestadosPelo;;Estado de São Paulo, especificando os órgãos 
ou entidades responsáveis por sua realização , 	• .•- 
Parágrafo único•AperiodicidadeSerá, no mínimo, anual. 
CAPÍTULO II 
Dos Direitos dosJJSUários 
Seçãoi .I 
Dos Direitos Básiods. 
ArtigO .  3° - São direitos básicos' do Usuário: 
I -•a informação; - 
II - 'a qualidade ha:prestação do''Serviço; 
III:,o controle 'adequado do seriçopúblico. 
Parágrafo único -.» .,étado. • , 
SeçãoII 

: - 
Do Direito à Informação - 
Artigo 4° - O usuário tem o direitode , :obter informações:precisas sobre: 

, 

I -Ã'fllorário de .  fU'ncionamentodhiáades administrativas; ' , 	. . 	•,,•,• . .:.:-. 	• 	• 	• II -;',.,'() tipo de :atividade exercida em cada órgão, -sua localização . 	 , 	 exata e a 
 

indicação do responsavel pelo ,atendimento ao publico, ' 
III, os procedimentos para acesso a exames, formulários 	outros dados . 	. 
necessários à prestação do serviço, 

•:::•
autoridades

•• • .. ,• , 	,•,, 
IV:'-, a. 	 ou o OrgãOendarregado de receber queixas, reclamações, ou • • 	•• 	., 	 • 
sugestões; ,, 	•. 	,,,,. 
V - a:tramitação_dosprocessos:administrativos em que figure como interessado; 

22,,,, ,,„ 	 •• 	...,,,,•. 
VI.:. 	as decisões, proferidas e' ,  respectiva motivação, inclusive opiniões • • ,  
divergentes, constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1°'-7 0 direito à informaçãoSersempre assegurado, salvo nas hipóteses de , 	. 
sigilo previstas na-Constituição:Federal. 
§ 2?.. A notificação, a intimação ou o aviso relativos à decisão administrativa, 
que devam ser formalizados por:,meiode.publicação no órgão oficial, somente serão _ 

www.al.sp.gmbr/repositoriollegisla0o/lei/1999/1ei n.10294, de20.04.1999.htm . 

. , 
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03/06/13 Lei N° 10 

   

   

b 4" 01:—.0=—a — 

I 	a r r. e 

inclusive mediante 

VI -'—'.'minutas de contratos -lbadrãOredigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VII 	sistemas decomunicação , viSuai adequados, com,a - utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetoSiexpIirativos, crachás, além de outros; 
VIII - informações relativascbmposição das taxas, e tarifas cobradas pela , - 

adoShecessários à exata compreensão da extensão do 
prestação de serviços públicos, recebendo 	 e _ecebendo o usuário, M tempo hábil, cobrança por 
meio de documento contendo os:d 
serviço prestado 
IX',,banco de dados, de interesse publico, contendo informações quanto a gastos, - 

=licitações e contrétações, deMOdoé*Permitir acompanhamento e maior controle da 
"'utilização dos retUrsos públicbsPorparte do contribuinte. , 

Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço:: , 
Artigo 6° -'0 usuário faz jus , à.:àp'reétéção de serviços :Públicos de boa qualidade. 
Artigo: 7° - O direito à qUaIidade:': ,  do serviço exige dos agentes públicos e , 
prestadores de serviço público:, 
I -iAltbanidade e,reSpeito no atendimento aos usuários,:do serviço; 
II: -atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e deficientes físicos; 
III -....igualdade de:tratamento,,vedado'qualquer tipo de,discriminação; :  
IV -racionalização na prestação : - de éerviços; 
V -:,:adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências,. obrigações, - 
restrições e sançõeá, não previstas em lei; 
VI .dumprimento4eprazos e normas procedimentais; 
VII -.fixação e observância de horario e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII. adoção de medidas de proteção:à, saúde ou segurança dos usuários; 

MOIX - 'autenticação ,de documentos pelo próprio agente público, .à yista dos originais _ 
apresentados pelo'usuário, vedada,a-eXigência de reconhecimento de firma, salvo em 
caso de dúvida deLautenticidader 
X 7 .manutenção de instalações impas, sinalizadas acessíveis e adequadas ao • 
serviço ou atendimento; 
XI - observância dos Códigos de Etica ,  
públicos. 

aplicáveis às varias categorias de agentes 

Parágrafo único -,_0-planejamento.e a'desenvolvimento ,de programas de capacitação 
gerencial e tecnológica, na área ,' : de . recursos humanos, aliados à utilização de , 
equipamentos modernos, são indispensáveis à boa qualidade do serviço público. 
SeçãoIV 
Do 'Direito ao Controle Adequado'doServiço 
Artigo 8° - O usuário tem direito:ao'Controle adequado • do serviço. 
§ 1° - Para assegurar o direito :a que'se refere este artigo, ,serão instituídas em 
todos.:os órgãos e)..entidades.prestadores. de serviços •públicos no Estado de São 
Pauló 
a) Ouvidorias; 
b) Comissões de Ética. 
§. 2'; -,:Serão incluídas nos contratou .atos, que tenham por objeto a delegação, a • „• 	• 	• 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou 
condições especificas que assegurem a 	do disposto no .§ 1° deste artigO. . 	, 	 • 	. 
Artigo 9° - Compete à. Ouvidoriaayaliar,a procedência de sugestões, reclamações e 
denuncias e encaminha- las à.';:[àíitbridades dompetenteé,-, inclusive à Comissão de • 

vwvw.al.sp.gNbrirepositoriolegislécé:M/1998/1ei n.10294, de, 20.041999.htre 	 2/6 

feitos ,a partir dOdia em que o , respectivo processo estiver disponível para vista 
do interessado, narepartição competente. 
Artigo, 5° - Paréassegurar O;direito à informação_ previsto iioartigo 4°, o 
prestador de serviço público deve 'Ãférecer aos usuários acesso a: pr  
I - atendimento pessoal, por telefoheu outra via eletrônica; 
II - informação computadorizadasempre que possível; 
III -,:banco de dados referentesà . estrrutura dos prestadores de seAr'fçd;1.2° ' - 	 , 
IV 	informaçõesdemográficas 	écohômicas acaso existentes, 
divulgação pelas rédes públicaéte,:d6Municação; 
V - ,programa de informações, integrante do Sistema Estadual de Defesa do Usuário 
de Serviços Públicos - SEDUSP, à que sé refere o artigo.  28; 
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02~3 	 Lei N°10 

Ética', visando à: 
I -, melhoria dos serviços públicos; 
II.-correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prdp~:dos -( e ç s 
públicos; 	 RF 1 .1.2u7 

III- apuração de atos de improbidadee de ilícitos administrativos; 
IV:-7 :,prevenção e .correção de atoà"rOcedimentos incompatíveis com os princípios - 	, 
estabelecidos nesta lei; 
✓ --proteção dos direitos dos usuários; 
VI 7 garantia da qualidade dos1ServiçOa prestados. 
Parágrafo único 	As OuvidOriaspresentarão à autoridade superior, que _ 
encaminhara ao Governador, relátóriemestral de suas' atividades, acompanhado de • , 	• 
sugestões para o aprimoramento do serviço público. 
Artigo, 10 - Cabe as Comissões de 	conhecer das consultas, denúncias e 
representações formuladas contraoservidor público, por infringência a princípio 
ou nOrffla ético - prefissional,adotando as providências cabíveis. 
CAPtiv'w III 
Do Processo Administrativo 
Seção :I 
Disposições Gerais 
Artigo' 11 - Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus , 

dekagentea, nesta qualidade, causareMaO:.úsuário, a terceiros e, quando for o caso, 
Igrao .Pcider Públicoassegurado o:direitó de regresso contra o responsável nos casos 

de dolo ou culpa. 
Artigo 12 - O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas 
destalei compreende três fases:instaUração, instrução e decisão. 
Artigo 13 - Os procedimentos : .ÁdMiniatrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de O'ficio..;e :  observarão os.principios da igualdade, do 
devido processo 'legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da 
economia, da proporcionalidade dos meios aos fins, da razoabilidade e da boa - fé. 
ArtigO.14 - TodoSos atos adminiStrativos do processo terão forma escrita, com 1 
registro em banc(*de dados próprio,indicando a data e o local de sua emissão e • _ 	 1 
contendo a assinatUrá do agentepu ico responsável.. 
Artigo 15 - Serão. 'observados-bs—sequintes il prazos no processo administrativo, 
quando outros nãofOrem estabeleCidoà;:em 

aos autos 	quaisquer elementos e 

III,-5 (cinco) diáa, para elaboraçãO:de informe sem caráter técnico; • • 	 ; 	,, 	•, 
• IV L.15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 

prorrogáveis por: mais 10 (dez)aiaaÃ'critério da autbridade superior, mediante • .., 
pedido fundamentado; 

	

.... 	, 
✓ -.5. (cinco) dias,: .para decisões,no.curso do processo; 

I 	 , • • 
VI 71.5 (quinze) dias, a contar.. dó término da instrução, para decisão final; 

, 
VII :  10 (dez) dias, para manifestações em geral do usuário ou providências a seu .,_ 
cargo:.• 
Seção" II 
Da Instauração 

• / 	 . 

Artigo. 16 - O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante 
representação de 'qualquer usuàrióí. de . serviço publico, bem como dos órgãos ou . 	. 	 .... 	•• 	. 
entidades de defesa do consumidOr'.',_  

	

,•• 	• 	• 	 . 	 , 

	

. 	• 	-. 
Artigo 17 - A instauração do processo por iniciativa : da - Administração far , - se -á , 	 , 
por ato devidamente.:fundamentado'.' 
Artigo 18 - O requerimento será -dirigido à Ouvidoria do órgão ou entidade 

ter vendo d ã f pela 	 r responsáve pea inraço, devendo . 	 ' -• ..,- • 

	

I -,a identificação 	denunciante di.de quem o represente; , 
II 	O domicílio do 'denunciante;oU -16Cal para recebimento de comunicações; 
III ,'informações sobre o fato e'sua:aUtoria;

,  
, 	 ..... 	 . 	. 	. 	. 	• 	, 

IV - indicação daa.provas de que tenha' conhecimento; 
✓ - data e assinatura

, 	
do denunciante:- .. 	1 

•_• 	 ,• 	• 	• 	, 	, 	• 

	

_ ., • 	• 	 , 
§ 1,', T() requerimento verbal deverá-ser reduzido a termo. , , 	•, . ,.. 	• 	 . 	. 
§ 	2 	:: -. Os prestadores de .s-erviçO-,-deverão colocar .à disposição 	usuário ., 

wismalsp.gombr/repositorio1egislaCe6/1ei/1999Aei n.10.294, de 20.04.1 999.htm 
- 

I 	(dois) dias, para autuação,juntada - 	 " 
outras .providênciade simples expediente, 
II 	(quatro) dias, para efetiVacãO::de notificação ou intimação pessoal; , 	. - 
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Foiha 
03/06/13 	 Lei N° 10 	 Pre e. n 
formulários simplificados e de facil ccmpreensãO:'para a _apresentação, 41, 
requerimento previsto no "caput/g deste artigo, contendo reclama0es'uérS'ugé tiirí 
ficando facultado T'a6 usuário asuá'rlitilização. 

r(  - 

Artigo 19 - Em nenhuma hipóteseàerárecusado o protocolo de petição, r; 40.1km!ão 
, 	 .„. 4 , 	• 

ou representação formuladas noSterMPs. desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente 
Artigo 20 - Será rejeitada ;  «por decisão fundamentada, a representação 
manifestamente improcedente. 

IçHDa rejeição , :taberá recUrSOnO'JPrazo de 10 (dez) dias a contar da intimação „ 	• 
do denunciante ouseu representante 
§ .2 ° 	O recursP-  será dirigid6'. 1:à --'autoridade superior, por intermédio da que 
praticou o ato recprrido, a qual:'Poderá reconsiderar suaHdecisão ou fazê- lo subir 
devidamente informado. 

	

_ , 	 . 
Artigo 21- Durantea. tramitaçãódOproCesso é assegurado ao interessado: 
I 	fazer - se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória 
a representação, por força de 
II 	ter vista do autos e obter :c6iá  dos dpcumentos,nele contidos; 
III 	ter ciência da tramitação;: processo e das decisões nele proferidas, 
inclusive da respectiva motivação ' .e.dàà opiniões divergentes; - 
IV '-formular alegações e apresentardocumentos, que,' juntados aos autos, serão 

&apreciados pelo orgão responsáVelpe4 apuração dos fatos 

Da 'Instrução 	, 
Artigo 22 - Paraainstrução do»protesso, a Administração atuará de ofício, sem 
prejuízo do direito dos interessadose juntar documentos, requerer diligências e 
perícias. 
Parágrafo único -Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar - se do:MOdo menos onetáàópara este. 
Artigo 23 - Serão.asseguradosocontraditório e a ampla defesa, admitindo - se 
todale qualquer forma de prova, --SalvdY,as obtidas por meios ilícitos. 
Artigo 24 - Ao interessado e ao setiprocurador é assegurado o direito de retirar 

	

• 	• 
os autos da repartição ou unidade :administrativa, mediante a assinatura de recibo, - 
durante o prazo para.manifestaãolvo na hipótese de prazo comum.„ 
Artigo 25 - Quando:for necessária a•PrestaçãO de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estés serão intimados para esse fim, com 
antecedência miniMa,de 3 (trêS)diaà';úteis, 1.tencionandõ - se data, prazo, forma e 

	

- 	 .:• 
condições de atendimento. 
Parágrafo único ..,..,,QUando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 

00 informações ou de :::tiocumentos:neCeSSários à apreciação e' apuração da denúncia, o 
não atendimento implicará no .arquivamento do processo;, se de outro modo o órgão - 
responsável pelo processo não:puderbbter os dados solicitados. 
Artigo 26 - Concluída a instruCãopainteressados terão o prazo de 10 (dez) dias 
para:manifestaçãoApessoal ou por••fleióde advogado. 
SeçãO:.:1V 
Da Decisão 
Artigo. 27 - 0.órgãoresponsáyelpelà apuração de infração às normas desta lei 
deverkproferir a ,:decisão que, 'conforme o caso, poderá determinar: 

- _6:arquivamento:clos autos; 	' 
II 	o encaminhamento dos autos :áós:',órgãos competentes para apurar os ilícitos 

4/6 

de outras de natureza administraticivil ou penal. 
Parágrafo único -:Para as entidades particulares delegatárias 

www.alsp.gdy.br/repositorio/legislacá/lei/1999Aei  n.10.294, de 20.04.1999.htm 

administrativo, civil e criminal,'. se:Hfor o caso; 	 . 

elaboração de sugestõea-rpara , ,.:Melhoria dos serviços públicos, correções de 
erroa;, omissões, desvios ou abuSosnaprestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis 'com as normas desta lei,. bem como proteção . 	, 
dos.direitos dos usuários. 
CAPITULO IV 
Das Sanções 
Artígd,28 - A infração às normas desta lei sujeitará o servidor, público às sanções 
previstas no Estatuto dos FuncionáriOSPúbli os Civis do Estado' de' São Paulo e nos _ 	, , 	. 
regulamentos das entidades da Administração indireta e fundacional,,sem prejuízo 
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WW16/13 	 Lei N° 10 

delegação, com base na legislação' vigente. 
CAPÍTULO V 

a qualquer título,. as sanções aplícáVeis são as previstas nos rj ...: - .a__,.. .4 jor  

	

,. . 	 , 	

, , 	 IsIs Duarta lk 	
/1 

_r_ 
os • 4 ,  

-207  Do Sistema Estadual de Defesa dosUário de Serviços Públicos 

	

.. ., 	 . f-U_ - -,-. 	
- SgUSPI ,400N0,--4111  

Artigo 29 - Fica instituido a',SisteMa Estadual de Defesa do Usuário de erviços 
Públicos - SEDUSP; -,que terá por 'objetivo criar e assegurar: 
I :Canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a 

-'' 	 '''. ■ ', 	 , 

fim-de aferir o :grau de satisfação  destes últimos e estimular a apresentação de 
sugestões;  

II - programa integral de informaçaofpara assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público» ' 
IIIprograma defqualidade adeqUadO,-que garanta os direitos do usuário; 

	

,  	 1 
IV . ,-'programa de, educação do .usuário, compreendendo a elaboração de manuais _ 
informativos dos seusdireitos;dOsptocedimentos disponíveis para o seu exercício 
e dos' órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
✓ -, p'tograma de racionalização .e melhOria dos serviços públicos; 
VI --- mecanismos ;alternativos. fer informais de solução de conflitos, inclusive _ 	 -. 
contemplando formai de liquidaçãb de -Obrigações decorrentes de danos na prestação 

,-, de serviços públicos; — . 	. 	 . 
VII'' programa de incentivo à participação de associações e órgãos representativos 

dade classes ou categorias profissionais para defesa dos associados; 
'irVIII- programa de:treinamento'e' -:Vaïtrização dos agentes públicos; 

	

. 	, 
IX -, programa de avaliação dos serviços públicos prestados. 
§. 1. ° ';:- Os daciaa:' colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na , 	

j'. 

realimentação do ,programa de informações, com o objetivo de tornar ,  os serviços 
-,

. , 
mais próximos da expectativa doáusuarios. 
§ 2° -- O Sistema ,  Estadual de' 'Defesa' do Usuário de Serviços Públicos - SEDUSP .  
divulgara, anualmente, a lista 'cle' órgãos públicas contra os quais houve 

	

---. 	 --- 	 1 
reclamações em relação à sua eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos 

-. 	 . _ 	- 	 . 	,-- 	• 	. 
respectivos processas. - 
Artigo 30 - Integram o SistemaiEstadual de Defesa do Usuário de Serviços Públicos _ 
- SEDUSP: 
I -'as Ouvidorias;, 
II - as Comissões 'de Ética; 

nesta lei, facilitando o acesso, aos 	colhidos; 
•IV 	órgãos entarregados.':dt:'" deaenvolvi lmento de :programas de qualidade do 

III 	,uma Comissão. de Centralização das Informações dos . ,Serviços Públicos do 

	

„ 	 , 	. . 	. 
Estado ,  de São Paulo, com representação doá usuáriOs,. que terá por finalidade , ,--.  . _ _. _ .  
sistematizar e controlar todas aà -,-inf_órmações relativas aos serviços especificados 

serviço público. 
Parágrafo único 7-H0 Sistema Estaduel.:,de Defesa do Usuário de Serviços Públicos - , 
SEDUSP atuará de forma integrada com'entida4s representativas da sociedade civil. 
Artigo 31 - Estalei e suas Disposições Tranáitórias entrarão em vigor na data de 
sua publicação. - 
CAPÍTULO VI 
Das Disposições Transitórias 

- 
Artigo 1° - As Comissões de Ética e as Ouvidorias terão sua composição definida em 
atos .regulamentadores a serem - aixados, em, suas respectivas esferas 
administrativas, pelos chefes do Executivo e do Ministério Público, no prazo de 60 
(sessenta) dias a. contar da publicação desta ,lei. 
Artigo 2° - Até 'que ,seja instituidaa Comissão de Centralização das Informações 
dos Serviços Públicos do Estado.-de.São Paulo, suas 'atribuições serão exercidas 
pela Fundação Sistema Estadualle:Análise de Dados - SEADE, criada pela Lei n° 
1.866, de 4 de dezembro de 1978. -  
Artigo 3° - A primeira publicação_doquadro geral de serviços públicos prestados 
pelo.Estada de São',Paulo deverá-ser:feita no prazo de .90 (noventa) dias, contados 
da vigência desta,lei. 
Artigo 4° - A implantação do , prog 	 jp rama de avaliação .do serviço úblico será 
imediata, devendo ser apresentadot-,ptimeiro relatório no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da vigência ,desta 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de 'abril' de 1999 

whwaLsp.gombrirepositorioileg islacad/lei/1999ilei n.10.294, de 20.04.1999.htm 	 516 
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Lei N°10 03/06/13 

MÁRIO COVAS 
Celino Cardoso 

, 

	

 

Secretário-Chefe ,da.lCasa Civil 	 P 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Edtrategica 

	

Publicada na Assessoria Técnico 	Legislativa aos 21 de abril dRe F191919-  

www.aLsp.goi.br/repositorio/legislacao/iei/1999/1ei  n.10.294, de 20.04.1999.htrn 6/6 
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-LEI ORGÂNICADO 'MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 .67 	 

(.5 
: 	 RF..,20 7 

Art...,211 - Nas unidadeS'escolares do Sistema municipal 
:ensino será,:,asseguradaàgèStão democrática, ,na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art.,212 - A saú 	'direito de todos 
Poder Públido. 

:213 - O MunrcíPioi  com participação 
o 'direito à saúde,.mediante: 

Art. 
garantirá 

assegurado pelo 

da comunidade, 

políticas que 'visemao bem estar físico, mental e 
social doindividuo e-dacoletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças  e Outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os lOOàii:públicoS e de trabalho; 

II -acesso universaleigualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os niveisdecomplexidade; 

III .:7:,.atendimento'"intégral do indivíduo, abrangendo a 
ipromoção,:preservação:e -recuPeração da saúde. 

Art. :44 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência. . 'integram a rede regionalizada e 
hierarquiladá do sistemaúnido de saúde, nos termos do disposto 
no art. l8 da ConstituiçãO=da República. 

1 
A direção :do' 'SiStema único de saúde será exercida 

no âmbitodo Municipiopeloórgão municipal competente. 

2°,7 , 0 sistema-: :únidp,:;de saúde, no âmbito .  do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e'dès'ogt.ras fontes que constituem um fundo 
especificOregulado pórlei•municipal. ': 

§ 3° 	É vedada:, 	destinação de .recursos públicos 
municipais:, para auxilio; incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

4°7:: É vedada a:nbniêação ou designação, para cargo ou 
'função dechefia oU'ásáeSsOramento na área de saúde,, em 
qualquer ,niYel, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração (21e entidadeOu,instituição que,: mantenha contrato 
com o sistema único cle.áaúdedu seja por ele creditada. 

§ 	Para ,atendimento ,de necessidades coletivas, 
urgentes etransitórias t decorrentes de situação de perigo 
iminente,de'calamidade'pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderáregiiisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais"e';jUridicaS,Oendlhes asseguradas justa indenização. 

Art.,215:- As açõeS:'&,',Sêrviços de saúde 'São de relevância 
pública, 'Cabendo ao Município 'dispor sobre sua regulamentação, - . 
fiscalização ,e 

1°:, 7,- As ações e. serviços de saúde .serão executadas 
preferencialmente de, forma' direta pelo poder público e 

' 	 • 	
, , 
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ORGÂNICA'Dd'UNICIPIO DE SÃO PAULO 	 '68 
r 

supletivamente através - de terceiros assegurando o e'rabelV - 
no art. 199.; da Constituição :da República. 

§ 2° E vedado Cobrar do usuário pela prestação das ações 
dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

- 
§. 3° - A assistênCiasaúde é livre à iniciativa privada, 

vedada a participação,direta:e indireta de empresas ou capitais , 
estrangeiros, nos termos 'do arti go 199 da Constituição da 
Republica

§ 4° ' -- As instituições privadas, ao participarem do 
. sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
• gerais. 

Art.'216 - Compete ào I■lunicipio, através do sistema único 
de saúde, nbs termos dá 'lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico'-''pa'rd'''' o estabelecimento de prioridades, 

' 	instituição'.' de distritos ; 'adnitários, alocação de recursos e 
, orientação' p"rogramática2; 	' , 

II -- a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 

„ mediante especialmente ações. 	à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 

'• criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoáes; 

(Alterado pela Einenda 29/07) 

interesse2da saúde, e divurgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque,em risco a' saúdeindividual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção 'de alimentos, 
: compreendido inclusive o , controle de seu teor nutricional, bem 
como bebida:à e água pdra':6Consumo humano; 

V - :participar clafiaéalização e controle., da produção; 
armazenamento, transpórte ;':gUarda e utilização de' substâncias e 

• • . produtos Psicoativos, , tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	'medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, , 	• 	 , 
hemoderividos e insumoa; 

VI =aasegurar à', mulher a assistência integral à saúde, 
:no, parto 7,..iparto, bem como nos termos da lei 

federal, o::;;.direito da.- evitar e interromper a ,gravidez, sem 
, prejuizo .para a saúde; , garantindo o atendimento na rede Pública 
! 

 
municipal 'Cle saúde; 

VII -:i.esguardar .o . direito à auto-regulação da fertilidade 
- • com livre idecisão do' horrienG: da mulher ou do . casal, tanto para 

exercer .a. procriação 'como . para evita-la, p lrovendo meios 
• educacionais, científicos', e . assistenciais para' assegurá-lo, 
' vedada, qualquer formd . coercitiva ou de indução, por parte de 

instituições públicas .ou.  privadas; 
participar,, no .,  âmbito de sua atuação, do Sistema 

- Nacional de Sangue, componentes e derivados; 
IX , 	fomentar„ .coordenar e executar programas de 

atendimento. émergencial;- 	. 
X 	criar e manter • serviços e programas de prevenção e 

orientação :éontra entorpecentes, alcoolismo .e drogas afins; . 
XI CiSordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo 

sistema único de saúde,.:, desenvolvendo. inclusive ações 

III -,.:. ,.permitir . ao s - usuários o acesso . às informações de 
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-LEI ORGÂNICA Dd'MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
FOiha 
Proc. ne~ij 

RF 11,207 
' preventivas e extra-hospitalares e implantando emergênci 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais'-do Município; 

XII 	fiscalizar 'e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania : •.'do doente mental,' bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII 7 .  facilitar; nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas, para fins de transplante. 

I 
Parágrafo único 	serviço de atendimento médico do 

Município :poderá oferecer 'ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art.17 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promovera, na forma;aa'lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicaseriódicas, 'como mecanismos de controle 
,social de : sua gestão. ' 

Art. ,218 - Ficacriádo o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto Por representanteS»do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que,:dentreoutras atribuições deverá promover 
os mecanismOs,necessáriOsimplementação da política de saúde 
nas unidades,prestadorasHdeassistência, na:forma, da lei. 

'CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO ,TRABALHO E SAÚDE, DO TRABALHADOR 

Art. 219_- O Município; coordenando sua AçãO com a União, 
o Estado •e as entidades :representativas, dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando '-á promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das concWções de trabalho, através de: 

, 

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação, das nocividades:do trabalho, promovendo condições 
dignas e _seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III 	assistência 'às .vitimas i de acidentes do trabalho e portadores de doenças profisáionais e do trabalho. 

§ 1° 	É garantido' aos trabalhadores o direitO de i 	• 
acompanhárátravés de suas representações sindicais é de 
locais de trabalho, as ações de; controle e avaliação dos 
ámbienteá.e:das condições de segurança de. trabalhO, 

§, 2° 	Em condiçõesde:risco grave ou iminente no local de 
trabalho, Será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuitd de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

- 
§ 3°A.s licenças para 	os autos de conclusão e 

- 

. as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante previa comprovação de que foram atendidas as 
exigêncialegais especificas, á cada: :caso, 'relativas à 
;:segurança,integridade'esaúde dos ;trabalhadores 
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Câmara Municipal,de São Paulo Page 1 of 1 

F Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa': 12078 - 

Total de referências ,: 1 

O s Duarte 
RF 11.207 

1/1 
Título: LEI No 12.078 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe C.I.O.M.", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 535/1995 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad', 

•http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/  
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LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe 	COM, e dá outras 
providências. 

5 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereadór Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf,. Prefeito do Município , de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  O . Centro de Informação 'e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao' munícipe e orienta-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 3 0  O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na -  data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13199 

Total de referências 

1/1 

Page 1 of 1 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentàção: 

LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação 'expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do 
Municipio- nos locais que especifica, é da outras providencias. 
Projeto de Lei No 183/2001 (ver docUmento) 
Celso latene 
Decreto no 41.631/2002.- Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 14Á ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. ;  

3/6/2013 
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LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE2001 
• (Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Pme- h -,9/ 

7 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de"São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado; em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 

• Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. , 
Art. 30  - As despesas decorrentes corri a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data' de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
; 

Pesquisa : 13271 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 13.271 04/01/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Dispoe sobre a descentralizaçao das açoes e serviços de saude no Municipio de Sao Paulo, 
com a criaçao de entidades autarquicas hospitalares de regime especial. 
Projeto de Lei No 483/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 41.709/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.. 
Revoga a Lei no 11:866/1995.; (ver documento) 
Lei no 14.669/2008 Revoga o §5 0  do art. 20, o par. único do art. 23 e o Anexo III desta Lei. 
(ver documento) 
- Lei no 13.355/2002 - Dispoe sobre criaçao de empregos publicos de Medico, Enfermeiro e 
Auxiliar Tecnico Administrativo - Are a Administraçao Geral, no Quadro das Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais, instituidas por esta Lei. 
- Decreto no 42.096/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Munidipal Regional do Campo Limpo. 
- Decreto no 42.097/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central. 
- Decreto no 42.098/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo. 
- Decreto no 42.099/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara. 
- Decreto no 42.100/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuape. 
- Decreto no 47.107/2006 - Altera a denominação das Autarquias sob regime especial 
instituídas por esta Lei. 
Lei 13.861/2004 - Altera o "caput" do art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Altera os arts. 10, 11, 12 e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Acrescenta o art. 20-A a esta Lei. (ver documento) 

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI N 0  13.271, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  483/01, do Executivo) 

III - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara: constituída por Hospital 
Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya, Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro e Pronto- 

Dispõe sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São 
Paulo, com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial. 

. 	. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 19 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - As ações e os serviços púbilcos de saúde serão prestados, ,  no Município de São 
Paulo, em consonância com os princípios e as normas do Sistema Unico de Saúde - SUS, 
estabelecidos pela Constituição Federal/ Constituição Estadual, Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, Leis Federais nos 8.080, de:19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, e Lei Complementar Estadual n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. 2° - Ficam instituídas, no Município :de São Paulo, vinculadas à Secretaria Municipal da 
Saúde, as seguintes Autarquias, sob regime especial, para a promoção e execução das 
ações e serviços públicos de saúde de atenção médico-hospitalar: 
I - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuapé: constituída por Hospital Municipal 
Dr. Carmino Caricchio, Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio, Hospital Municipal Dr. Ignácio 
Proença de Gouvêa, Pronto-Socorro .Municipal 21 de Junho, Pronto-Socorro Municipal Vila 
Maria Baixa e Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga; 
II - Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo: constituída por Hospital 
Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto, Hospital Municipal Tide Setúbal, Hospital Municipal 
Prof. Waldomiro de Paula, Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy, Pronto Atendimento Dra. 
Glória Rodrigues Santos Bonfim, ProntoAtendimento São Mateus e Pronto Atendimento 
Atualpa Girão Rabelo; 

Socorro Dr. Augusto Gomes de Mattos,' 
IV - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo: constituída por Hospital 
Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha, Pronto-Socorro Municipal Balneário São José, 
Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. Barros, Pronto-Socorro Municipal Dr. José 
Sylvio de Camargo, Pronto Atendimento Jardim MaCedônia e Pronto Atendimento 
Parelheiros; • • : ; 

_ 	. 

V - Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central. constituída por Hospital Municipal 
• Infantil Menino Jesus, Hospital Munitipal"é Maternidade Prof. Mário Degni, Hospital ,  Municipal 
., Dr. José Soares 'Hungria, Pronto-Socorro Municipal Alvaro Dino de Almeida, Pronto-Socorro 

Municipal Prof. João Catarin Mezomo; Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano Virgílio Netto e 
Pronto-Socorro Municipal de Perus. 
Parágrafo único';' , Cabe ao Executivo a realocação de unidades entre as Autarquias, para as 

- compatibilizaçõeá necessárias em eventuais mudanças de regionalização da saúde e da 
implementação de Subprefeituras, Distritos e integração com as redes estadual e federal do 
SUS, bem comola incorporação, as Autarquias ora Criadas, de unidades hospitalares e, de 
atendimento às emergências que vierem a ser criadas ou transferidas para a gestão 
Municipal após a‘pUblicação desta lei:, :":•:,• 
Art. 3° - As Autarquias instituídas por estalei serão dotadas de personalidade jurídica de 
direito público, sob regime especial,' -caracterizado Por autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial. •':•,,;:.; : 

• § 1° - As Autarquias terão sede e foro ná cidade de São Paulo. 
'§ 20  - O Regulamento das Autarquias será elaborado pelo Secretário Municipal de Saúde, 
respeitadas as diretrizes do Conselho Municipal de Saúde.  
Art. 40  - As Autarquias ora criadas terão as seguintes atribuições, além das finalidades 

• referidas no ártigo2° desta lei: 	; 
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§ 70  - O Conselho reunir-se-á, ordinária-  e obrigatoriamente 1 (uma) vez por mês, no 
mínimo, com a presença da maioria de seus membros, mediante convocação de seu 
Presidente, ou por solicitação da maioria de seus cOmponentes, dirigida à mesma 
autoridade. 
§ 8° - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos, exceto no que 
se refere à matéria constante do inciso IX do artigo 10 desta lei, que requererá maioria 
qualificada, cabendo ao seu Presidente, em casos de empate, o voto de qualidade. 
§ 90  - As atividades exercidas pelos membros do Conselho serão consideradas relevante 
serviço público, não sendo remune'ra'das.:- 
§ 10 - O Regimento Interno do Conselho Deliberath(o e Fiscalizador especificará os 
requisitos exigidos para os membros. do Conselho e i seus suplentes, bem como os casos de 
impedimentos decorrentes da perda de mandato, de dispensa ou de vacância. 
§ 11 - Os representantes de que trata o inciso III no poderão estar nomeados em cargos 
de provimento em comissão, manter relações formais e/ou remuneradas com o Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário, não poderão ser servidores da saúde - do setor público 
ou privado - e não poderão pertencer à diretoria de entidades sindicais ou profissionais da 
área da saúde. 
Art. 10 - O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes atribuições: 
I - traçar diretrizes para as atividades da autarquia; 
II - orientar, de 'Comum acordo com o Superintendente, o exercício da gestão 
administrativa, financeira e patrimonial referidas no artigo 5 0 ; 
III - elaborar e,aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do artigo 9° 
desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - apreciar e aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta 
orçamentária da autarquia, submetendo-a , à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária; apreciar e aprovar, nos prazos fixados no 
Regulamento, a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos 

. de controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde e 
ao Secretário Municipal da Saúde;  

_VI - aprovar convênios, ajustes ou acordos com entidades públicas e privadas, submetendo-
os à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 

- VII - mediante proposta do Superintendente: 
a) aprovar, no âmbito da autarquia, no prazo fixado no regulamento, e encaminhar ao 
Secretário Municipal da Saúde para aprovação final; e ao Conselho Municipal de Saúde, para 
apreciação, o Plano Anual de Trabalho da Autarquia, Plano Plurianual de Investimentos e 
Plano Diretor de Recursos Humanos; • 
b) deliberar sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e, 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de 
exercício, carga 'horária, riscos inerentes 'à profissão e outros fatores determinados em lei; 
c) aprovar programas de desenvolvimento e formação permanente do pessoal técnico, 
administrativo e de direção da Autarquia; 
d) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
e) aprovar o quadro de pessoal e a estrutura organ i zacional, 
VIII - constituir-se em instância recursal de sanções disciplinares aplicadas pelo 
Superintendente; 
IX - avaliar o desempenho do superintendente e priopor, se for o caso, sua exoneração, nas 
hipóteses de desempenho insatisfatório do cargo, respeitado o direito de defesa; 
X - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos serviços da 
entidade; 	4_ 
XI - instituir mecanismos de ouvidoria na Autarquia, 
XII - garantir a integração, nos projetos da AutarqIiia, das ações e serviços previstos nos 
Planos Distrital, Municipal e Estadual de Saúde, em i  sua área de abrangência, bem como de 
ações, projetos e programas intersetoriais que se façam necessários à saúde e à qualidade 
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1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências.. ' 
Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  destalei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO, DE-'2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária; nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; , 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis; legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de 'Procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 	s 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico, e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro noórgão de regulamentação e 
controle da profissão; 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Is13 
RF 11.207 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 	t, 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue "e dos her,oderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a orig m, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalme te se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 	• 	• 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, present no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos Ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmentel durante o período de internação. 
§ 2 0  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saú e, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto' nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, oe qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprirnento desta lei ao Conselho Municipal i de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados,: tegis 

Pesquisa .; 15281:: 

Total de referências , 

151$ DLIerte,  

R,F i1201 

Ementa: 
• Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 15.281 09/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 4.413, de 31 de maio de 2007. 
Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
Carlos Neder 
Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde 
no Município, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back ] 

3/6/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iabi  

M
at

ér
ia

 P
L 

33
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



' 

PUBLICADO poc 10/09/2010; p. 1p. 2 
. 	, 

LEI N° 15:281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei'hO 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de So Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz ,saber.que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:  
Art. 1 0  O inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

= 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. '• -" 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO; Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, m 9 de setembro de 2010. 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travestisexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/6/2013 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

, Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 4o24s 

Total de referências : 

. 	. 
Título: DECRETO No 40.248 12/01/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Gabinete da Prefeita a Ouvidoria Geral do Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. , 
Notas complem.: - Lei no 13.167/2001' 7: Cria a Ouvidoria Geral do Municipio de Sao Paulo; absorve as 

atribuiçoes coristentes deste Decreto 
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Fe 

ISi.3 C.', 	C 
RF 11_207 

DECRETO N°40.248, 12 DE JANEIRO DE 2001 
Institui no Gabinete da Prefeita a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, e d 

outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída, junto ao Gabinete da Prefita, a Ouvidoria Geral do Município de 
São Paulo.  
Art. 2° - A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados 
ilegais, arbitrários, desonestos, ou que contrariem o interesse público, praticados por 
servidores públicos do Município de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 
agentes políticos, ou por pessoas, físicas'ou jurídicas, que exerçam funções paraestatais, 
mantidas corn,recursos públicos; 
II - Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a 
instauração de sindicâncias, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração das 
responsabilidades administrativas, civis e criminais, fazendo ao Ministério Público a 
devida comunicação, quando houver indício ou suspeita de crime; 
III - Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que necessário para o 
desenvolvimento de seus trabalhos; 
IV - Proceder correições preliminares nos órgãos da Administração, por iniciativa própria 
ou mediante solicitação da Prefeita ou' dos Secretários Municipais, sem prejuízo da 
competência legal atribuída ao Conselho da Procuradoria Geral do Município; 
V - Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, Ie qualquer órgão municipal, 
informações, certidões, cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com 
investigações em curso; 
VI - Manter sigilo sobre denúncias e reclamações, bem como sobre sua fonte, 
providenciando' proteção aos denunciantes; 
VII - Manter serviço telefônico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VIII - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados à população pela Administração Pública do 
Município de São Paulo; 
IX - Realizar as investigações detodo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, 
mantendo atualizado arquivo de documentação relativa às reclamações, denúncias e 
representações recebidas; 	- 
X - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e 
impeçam a violação do patrimônio público e outras irregularidades comprovadas; 
XI - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município notícias de fatos apurados e sua 
respectiva documentação, nas matérias de sua competência; 	, 
XII - Promover estudos, propostas e 'gestões, em colaboração com os demais órgãos da 
Administração Municipal, objetivando minimizar a burocracia prejudicial ao bom 
andamento da Máquina administrativa,
XIII - Elaborar e 'publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
XIV - Realizar Seminários, pesquisas e cursos verSando assuntos de interesse da 
Administração Municipal, no que tange ao controle da coisa pública; 
XV - Elaborar seu Regimento Interno, a ser aprovado pela Prefeita, do qual,deverão 
constar as rotinas de procedimentos e fluxo dos expedientes, de forma a acelerar a sua 
tramitação; 
Parágrafo único-, A competência especificada neste artigo não exclui o controle 
permanente dos demais órgãos técnicos e administrativos, em matéria de sua 
competência específica. , 
Art. 3° - As atribuições da Corregedoria Administrativa, instituída pelo Decreto no, 
37.848, de 8 de março de 1999, ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do Município. 
Art. 4°- A Ouvidoria Geral do Município será dirigida pelo Ouvidor Geral, autônomo e 
independente, nomeado pela Prefeita para um mandato de 2 (dois) anos. 
§ I° - O Ouvidor Geral poderá ser reconduzido ao Cargo uma única vez, por igual 
período. 
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de provimento. 
Parágrafo único - O Ouvidor Geral responde diretamente à Prefeita. 
Art. 8 0  - As despesas para execução deste decreto correrão por conta das dotações 

, 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Este decreto entrará ern,vigor na data de sua publicação, revogadas as 

, disposições em contrário, produzindo efeitos a partir de 30 de janeiro de 2001 em 
- relação aos incisos I e VII do art. 2 0 » , 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário das Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2001. 
RUI GOETHE DA' OSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
DECRETO No 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 2o - l_eia-se como segue e não como constou: 

, 

§ 20  - O cargo de Ouvidor Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva, 
vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada, com exceção do magistério. 
§ 30  - O Ouvidor Geral não poderá integrar o quaçiro permanente da Administração 
Pública Municipal. 	 , 
§ 40  - O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído, por iniciativa da Prefeita, desde 
que tal ato seja fundamentado; em decorrência de conduta considerada incompatível 
com o exercício das funções do cargo, devidamente comprovada em procedimento 
próprio. 
Art. 50  - A Ouvidoria Geral do Município terá caráter provisório, funcionando até a 
aprovação, pela Câmara Municipal, de Projeto de Lei criando a Ouvidoria Geral do 
Município de São Paulo. 	„ 
Art. 60  - Para o cumprimento de suas funções, o Ouvidor Geral poderá contar com a 
colaboração dos demais órgãos municipais, em especial da Procuradoria Geral do 
Município e da Secretária dos Negócios Jurídicos, !:•em como requisitar, mediante prévia 
autorização da Prefeita, equipamentos' e pessoal.  
Art. 7 0- Fica denominado Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, constante da 
Lei no 10.089; de 26 de junho de 1986,'e alterado pela Lei n° 10.370, de 8 de outubro 
de 1987, e pelos Decretos nos 25.085, de 27 de novembro de 1987, 25.126, de 03 de 

ir

dezembro de 1987 e 28.601, de 16 de março de 990, mantidas a referência e a forma 

, 	 . 	 • 

12 de janeiro de 2001, 447° da 

reclamações, bem como sua 

reclamações, bem como sua 

reclamações, bem como sua 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e 
fonte, 	 
DECRETO No 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO -, 
No Art. 2 0  - Leia-se como segue e não como constou: 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e 
fonte, 	 
DECRETO No 40.248, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 

RETIFICAÇÃO 
No Art. 20  - Leia-se como segue e não como constou: 

VI - Manter, quando solicitado, sigilo sobre denúncias e 
fonte, 
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03/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

biot 1 e 2 ‘`..,à 17% 1 	301,3n 

baua.canompdaLl I Serviços 1A Cidade IComrs .Iáticias I[Governo  

. CGE NFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

1. PORTARIA PO: 867 Ano: 2008 Secretaria: SIMS 

Assinatura 	Publicação 

29/4/2008 30/4/2008, Folha 25 

• 

Ementa: 

INSTALA A OUVIDORIA MUNICIPAL DE SAUDE VINCULADA AO GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DA SAUDE-
ATRIBUICOES E COMPETENCIA. 

Tipo: PORTARIA 	 • 

, 	Número: 867 Ano: 2008 	Secretaria: 

Pesquisa de Legislaco Municipal• 

I 

'..•.'". 	 • 

Limpar- 

, 
Foi encontrada 1 o orrência 

Ver texto integral 

- 

> 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Junho de 2013 1 Contato 1 Mapa do site 1 

, 

ww.n.G.prefeitura.sp.gov.brkadlerrdsecretarHas/negocios  juridicos/cadiern/pesqnumero.asp?t=P6n=8678.2=20086s=SMS&var= 0  

• 
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PORTARIA 867/08 - SMS 

Ouvidoria da Saúde 

'E INFORMA: ChuvisCos ern pontos isolados da Capital. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

viços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias 1  Governo  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  867 Ano: 2008 Secretaria: SMS 

iBusraxamoriad 

17°C 	i.3Qqn 	1 e 2 i 

O Secretário Municipal de Saúde de São Paula, no uso de s as atribuições que lhe são conferidas em lei, e 

Considerando a necessidade de padronização do recebimento de sugestões, consultas, reclamações, elogios 
e denúncias provenientes dos usuários dos serviços públicos de saúde, bem como dos serviços prestados 

irias entidades privadas parceiras da Administração Pública. 
' 

RESOLVE 

Art. 1° Instalara Ouvidoria Municipal de Saúda: vinculada administrativamente ao Gabinete do Secretario 
Municipal de Saúde, dotada das seguintes atribuições: 

I- Receber, encaminhar e tomar públicas as conclusões alcançadas nas sugestões, consultas, reclamações, 
elogios e denúncias provenientes de usuários dos serviços públicos de saúde, bem como dos serviços 
prestados pelas entidades privadas parceiras da Administração Pública. 

• 

II- Coordenar, no âmbito do SUS, a polftica municipal de atendimento e humanização na saúde, através da 
articulação com as Ouvidorias Adjuntas instaladas nas unidades de saúde do Município; 

III - Elaborar relatórios trimestral e anual, das atividades desenvoMdas pela Ouvidoria, bem como pelas 
Ouvidorias Adjuntas. 

Parágrafo único - As corieultas, reclamações, elogios e denúncias poderão ser verbais ou escritas, através de 
liada, telegrama, fac-símile', e-mail. 

Art.2°. A Ouvidoria Municipal de Saúde será dirigida pelo Ouvidor Geral da Saúde, dotado de autonomia e 
independência na execução de suas tarefaa, nomeado pelo Secretario Municipal de Saúde para um mandato 
de 2 (dois) anos, renovável uma única vez. 

Art.3°. Compete ao Ouvidor Municipal de Saúde 

I - Requisitar informações, documentos e pareceres técnicos essenciais à instrução dos registros da Ouvidoria; 

II- Recomendar a adoção de providências e/ou procedimentos que entender pertinentes e necessários ao 
aperfeiçoamento da prestação do serviço público; . 	, 

III - Propor estudos e eventos ao Secretário Muni cipal de Saúde. 
r, 

IV - Determinar, de oficio, a abertura de registro em nome do interesse público, se entender necessário. 

Art. 4°. As consultas, reclamações, elogios e denúncias deverão conter identificação completa do usuário, do 
órgão público, da entidade reclamada, além do histórico dos fatos e o pedido ou resultado esperado. 

1 
§1°- O sigilo e a identificação serão mantidos quando solicitados, ressalvadas as exceções previstas em Lei. 

§2°- As manifestações deverão, necessariamente, apresentar a legitimidade das partes envolvidas, o 
fundamento leaal como nexo causal. e conter a Causa de pedir. 

whvaprefeiturasp.g ov.bricadlernisecretariasineg °cios juridicosicadlerrilintegra.asp?alt=30042008P 008672008SM S , 1/3 
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Art. 8°. As manifestações,dos usuários receberão parecer técnico conclusivo, que conterá a seguinte 
codificação: 

I - procedente 

II- improcedente 

III - não confirmada após apuração 

- perda de objeto 

V - encerrada a pedido,do reclamante. 

Art. 9°. As conclusões alcançadas, devidamente fundamentadas, serão encaminhadas aos usuários através de 
carta ou e-mail. 

03/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

§3°- Verificada a presença das condições que viabilizam o recebimento da manifestação dp-ruíyjgg57,6-gsuild 
notificado o órgão reclamado, através de ofício ou' correio eletrônico, para ciência e manifestação no ,praz%, - 

ul e S 
10 (dez) dias, contados da data do recebimento: ; 

, 	
.. ã 	

' 
4,i 

§4°- O órgão reclamado deverá tomar conhecimento da manifestação e adotar as providências p eS,' - , 

§5°- Quando as circunstâncias de fato e de direi to 'indicare urgência, as providências poderão ser solicitadas , 	, 	, 
em prazo inferior ao previsto neste artigo. 

§6°- A notificação do órgão reclamado poderá -ser reiterada com vistas à solução do registro, a critério do 
assessor responsável pela autuação.  

§7°- Não havendo manifestação conclusiva após a reiteração, será oficiado o superior hierárquico imediato, 
além de a omissão constar dos relatórios finais de competência do Secretario Municipal da Saúde. 

Art. 5°. Considera-se consulta, sugestão e elogio a manifestação do usuário que apresente dúvida, contribuição , 
ou crítica espontânea e genuína. 

que contenha notícia de lesão ou ameaça ao 

Okarágrafo Único - A reclamação será arquivada"se não se revestir dos requisitos previstos nesta Portaria. 

Art. 70• Considera-se denúncia a manifestação .  com  notícia de irregularidade grave envolvendo servidores da 
administração pública municipal e/ou empresas públicas ou privadas e de prestador de serviços particular que 
esteja vinculado à Secretaria Municipal da Saúde. • • 

Parágrafo Único - As manifestações que noticiem a ocorrência de irregularidades graves serão encaminhadas, 
se acolhidas, nos termos daPortaria Conjunta 01/2007 - Ouvidoria e Corregedoria Geral da Cidade de São 
Paulo. 

Parágrafo Único - Os registros concluídos poderão ser reabertos, no prazo mádmo de 90 dias da sua 
conclusão, nos casos de divergência de informação, de fatos novos ou documentos novos que impliquem em 
revisão legal. 

Art. 10°. As autoridades de saúde das esferas estádual e federal deverão, obrigatoriamente, ser comunicadas, 
nos casos de manifestações que guardem interface com as respectivas instâncias gestoras. 

Art. 11°. As consultas, sugestões, elogios, reclamações e denúncias serão registrados em banco de dados 
informatizado, recebendo número seqüencial acada exercíc o, e a devida distribuição conforme a sua natureza 
e/ou órgão reclamado. 

§1°- Compete à Ouvidoria da Saúde manter o banco de dados informatizado devidamente atualizado, 
respondendo pela sua integridade, confidencialidade e equidade, com estreita observância dos princípios 
legais que regem os atos administrativos. 

wohaprefeitura.sp.gombricadlernisecretarias/neg oci os juridicos/cadlegilinteg ra.asp?alt= 30042008P 008672008SM S 

_ 
Art. 6°. Considera-se reclamação a manifestação do usuário 
direito. 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

JANUARIO MONTONE 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

§2°- Os interessados poderão acompanhar o andamento da , 
outro meio instituído para esse fim específico. 

manifestação através de contato telefônico ou 

Art.13°. Fica absorvida pela Ouvidoria Municipal de Saúde a estrutura atualmente em funcionamento, 
aplicando-se-lhes as disposições da presente Portaria. 

Art.14°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

rnprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Junho de 20131 	Contato 1 Mapa do site 1 

ww/3.prefeitura.sp.g ov.bricadlernIsecretarias/neg °cios juridicos/cadiern/integ ra.asp?altr- --30042008P 0086720088M S 313 
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Pr 

PROJETO DE LEI 01-0366/2003 do,Vereador Eliseu Gabriel (PDT) 
"Dispõe sobre agendamento de consultas médicas nas unidades de saúde do: -Município 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .  decreta: 
Art. 1 0  - O munícipe interessado em marcar uma consulta médica, terá à sua disp ão as 
seguintes opções: 

• I - Dirigir-se a um Posto de Saúde sob responsabilidade do município, localizado no seu 
bairro para: 
a) fazer o seu cadastro; 
b) agendar a consulta pretendida, com .o que fica assegurado o acompanhamento da 
moléstia; 
II - dirigir-se a uma unidade de Pronto Socorro sob a responsabilidade do município; 
III - marcar a cqnsulta via telefone ou outra forma de comunicação à distância. 
Art. 20  - A demora aproximada para o atendimento da consulta não poderá exceder o prazo 
de 07 (sete) dias, sob pena de obrigara municipalidade a assumir os custos que advirem 
de um atendimento particular. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor nádata de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	; 
Sala das Sessões, 03 de junho de 2003.Às Comissões competentes." 

PL0366-2003 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisi ça Participativa 
Em 

RF 

Cobri& S. . Ribeiro 
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Fotna ne --ç 	o proc. 

20.1/ 

André M 
RF 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0339/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Mario Covas Neto, que visa 
determinar a instalação de pelo menos um aparelho telefônico em cada unidade de saúde 
municipal com linha direta à Ouvidoria Central da Saúde para que a população possa 
elaborar, de forma gratuita, reclamações, sugestões, denúncias ou tratar de outros assuntos 
relacionados à saúde no Município de São Paulo. Segundo a propositura, o aparelho 
telefônico deverá ser instalado em local de fácil acesso à população, preferencialmente na 
recepção ou sala de espera da respectiva unidade de saúde. 

4 	Segundo exposto em justificativa, o objetivo da proposta é criar um canal direto e gratuito da 
população com a Ouvidoria da Saúde, de maneira que se possam denunciar os casos de 
falta de medicamentos, ausência de médicos e enfermeiros, mau atendimento, falta de 
aparelhos médicos ou quaisquer outras questões que envolvam falhas na prestação do 
serviço de saúde pública nas unidades de saúde municipais. 

O projeto tem por escopo o aperfeiçoamento da prestação do serviço de saúde, 
encontrando fundamento na proteção e defesa da saúde e na proteção e defesa do 
consumidor, matérias da competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos dos artigos 30, I e II c/c 24, V e XII da Constituição Federal e nos art. 
13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

Neste aspecto, vale lembrar que não mais existe na Lei Orgânica do Município reserva de 
iniciativa ao Prefeito em relação aos projetos de lei sobre serviços públicos, como, aliás, não 
poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Por fim, há que se observar que segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 

110 protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 
ilustram os segmentos abaixo: 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre 
direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo 
impugnado buscou, tão somente, assegurar a proteção ao 
consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no 
sentido de que não invade esfera de competência da União, para 
legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao 
consumidor o direito de obter informações sobre produtos 
combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente,  a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 

17- RELCOM 
17- 01330/2013 
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De outro lado, também, a defesa da saúde  conforme estabelece o 
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 
compreendido.  Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei em voto oral, quando do julgamento da 
ADI 3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 
'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em 
algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento 
nesta Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do 
meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública,  nada 
impede que a legislação estadual e a legislação municipal sejam 
mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios'.  (ADPF n° 109, 
Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica. 
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